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114' Tendê'cia da Administração consensual. Fala-se correntemenreem'Administração consensual" ou'Administração concertad i,; ouainda uti-[.jzam-se expressões com sentido similar, .orrfor-. arrolaodete MEDAUAR(2003:212): "governo pof contratos, direito administrativo pacrualista, direi-to administrativo cooperativo, administração por acordo., .o.r,ru tualtzaçã,o d,aspolíticas públicas"zoz.

.entre Administração e particulares, por meio doMEDAUAR (1995a:77) destaca, .or'r"f"rênl¡u 
"meados da década de I 950.

se vai deve sacaba imento
não épor cefto, a intensidade do fenômeno contratual é cres mpo p

ao longo desta tese. como

rogresstve community to pass from status toMER MAtNE, já referida _ tópico 2A1,¡.

e MORAN
atenuação
Direito ad
.lacquelin

na-se unl ,,modo familiar de administraÇão era livremente consentida está na .o¿à;;'irãrn
de projeto (resultante em geral de acorcJo)
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Sabino CASSESE (2002:35), ao analisar as transformações do Direito
administrativo do século XIX ao sécu1o )C(I, aponta, entre elas, a substituição
da supremacia e da unilateralidade, pelo consenso e a btlateraiidade; bem
como a adoção, pelo Direito administrativo, de formas tradicionalmente iden-
tificadas com o Direito privadoTo8. Também é de CASSESE (2006:305) a
afnmaçáo de que a "mais intensa" - note-se uttlizaçao da expressão que clara-
mente implica gradaçã.o - uttlização de módulos convencionais pela Admi-
nistração em sua atividade institucional representa uma de suas características
salientes na época contempo tãnea7}e .

Com esta referência, quer-se chamar atenção para,vmanecessária distin-
ção entre o fenômeno da Administração consensual e a uttlização de módulos
convencionais pela Administ ração.

São elementos distintos, ainda que contenham ideias parcialmente
coincidentes.

É verdade que o consenso integra a essência da figura do contrato, con-
forme se vem afirmando nesta tese710. Neste sentido,'o fenômeno da Admi-

AIiás, Odete MEDAUAR (2003:208/209), em texto constante descle a primeira eclição cle sua
obra O Direito Administrativo em Evolução, cle 1992, em matéria cle contratos administrativos,já registrava a "rendência à paridade, ou menor desigualdade das partes, revelada sobretudo
por uma preocupação com o particular contratado". Retornando ao tema na edição de 2003,
a autora confirma: "As tendências aí assinaladas fna primeira edição cla obra] não somente
ocorreram como se ampliaram, sobretudo no tocante aos módulos consensuais e ao surgimento
de novas figuras contratuais. t...1 Na década cle 90 clo século XX emergiu o termo farceria,vinculado à contratualização, para abranger os cliversos ajustes qr" 

"*pr"rrum 
a coláboração

entre entidades públicas ou entre entidades públicas e setor privado, ou, ainda, entre toáas
estas partes, envolvendo, assim, uma pluralidade de atores" (oclete MEDAUAR, 2003:212/
213). E, ainda sobre a matéria do surgimento de novos tipos contratuais em tempos recentes,
após afirmar sua incfusão, juntamente com os contratos administrativos clássicos, 'inum módulo
contratual", pondera que o "regime jurídico dessas novas figuras é essencialmente público,
mas diferente, em muitos pontos, do regime aplicado aos contratos administrativos iraclicio-
nais" (Odete MEDAUAR, 2O10:236).
Sobre a ilrclusão da técnica contratual dentre as "formas traclicionalmente identificaclas com o
!lreito privado" - repetindo-se aqui a fórmula de CASSESE - é de se notar que Massimo Severo
ClANNlNl, na primeira edição de seu Diritto Amministrativo, de 197O, possuía um capítulo
intitulado'L'Attività Amministrativa di Diritto Privato", o qual, na terceira edição, cte ìSS:,
passoL¡-se a denominar "L'Amministrazione per Accordi", manticlo o mesmo pfano interno cle
desenvolvimento.
Em.outro estudo, aqui já citado, o próprio CASSESE (2000b:389), a¡rrecianclo alguns "paraclo-
xos" qtle se apresentam na investigação cla linha demarcatória dos campos do Dúeito aclminis-
trativo e clo Direito privado, aponta a contração clo uso de móclulos convencionais em certas
áreas (p. ex., subvenção econômica; acorclos enr vista cle cleterminação cle preços) e, ao mesmo
tempo, scra expansão em oL¡tras (p. ex., acorclos entre governos e sinclicatos; acordos substitutivos
de clecisão r-lnilateral em processos aclministrativos).
Reitere-se, consenso intportanclo acorclo cle vontacles das partes, e não apenas o consentimen-
to passivo, como clestaca Jean-Christophe BRUÈRE (996:1715).
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nrstração consensual envolve, entre outros fatores, uma utilização mais intensa
dos módulos convencionais.

Corltudo, o espírito de consenso na ação ad,ministrativa vai muito alérn
do uso do instrumento convencional propriamente dito. Ou então haveria
que se alargar a noção de contrato - ou de conven ção - de tal modo, que se
perderia a necessária precisã o para efeito tanto de análise teórica, como d.e
operacionalidade prática. Seria, no limite, o caso de reduzir tod,a aação estatal
à convenção política primordial, que funda o próprio Estado e que ,. ,.r,o,r",
em especial, nas eleições e na produção do Direito pelo legisladorTrr.

De fato, autores que têm versado o tema da Administração consensual
mostram a amplitude de sua aplica çã,o, não necessariamente ligada à utliza-
ção de instrumentos propriamente convencionais. Tomem-se ãp..r6 alguns
exemplos - com a consciência de não ser este o tema central d" pr.r.nte tese.

É o .rro do consenso como técnica de decisão na formul ação depolíticas
públicas, visando a factlttar sua execução, ante um panorama social de conflitos
de interesses entre diversos grupos e mesmo entre os grupos dominantes, haven-
do que se manrer a coesão social (Jacques CHEVALLIER, 2002:526/527).
Também é o caso - para citar o pensamento do mesmo autor - da,,abordagem
contratualista e consensual da ação pública" como fundamento da governança
(Jacques CHEVALLJER, 2005 :1.38 / 1.39)712 .
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De todo modo, como mostra Jacqueline MORAND_DEVILLER (2009:460), dando adequadaaplicação ao sentido mais anrplo de contrato, ao introduzir s", c"pítrlo sol¡re os contratos daAdministração, "livre acordo de vontades, o ccntrato, ¡rreferido ao ato unilateral, tem um valor
oniosamente as relações econômicas, sociais e
derativo de Proudhon, economias concertaclas
ontrat, préféré à l'acte unilateral, a une valeur
harmonieusement les rapports économiques,

concertées et partenariales"). eau' pacte fédératif de Proudhon' économies

Em.suas palavras: "A contratualização implica refações jurídicas fundadas não mais sobre crunilateralismo e a coerção, mas sobre o acòrdo de vóntadLs. se, de unr lado, ela presr;;;;r"seia levada em consideração a existência cle atores autônomos (dos quais se deve obter acoo¡leração), de outro, ela ¡lassa por um processo de negociação visanio a definir os cortor-nos de uma ação comum..Etrcontra-se aqui, portanto, uiogi.å que caracteriza a governanca(Jacques CHEVALLIER, 2OO5:t 39).
D-ando um passo atrás, para nrelhor vislumbrar o contexto em que se pode falar de Aclministra-
ção consensual, há qLle se conr¡rreender que o próprio Estado-nação venr ¡rassando ¡rortransfornrações essenciais enr seu moclo de sär.
Não é demais lembrar, com Jacc¡ues CHEVALLIE
forma de organização política contingente, nasci
sociedades ocidentais, e não.,. o ,fim ãa história,,,
politique contingente, née à un moment clorrné
non pas... la 'fin de l'histoire,,,).
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A ideia de Administração consensual - aqui mais claramente no viés "téc-
nica contrattøJ" - é destacada por Charles DEBBASCH e Frédéric COLIN
(2004:461/462) tanto em matéria da intervenção no domínio econômico (p.
ex., "regime contratual de preços"; acordos de fomento para induzir instalação
de indústrias em certas regiões), como em matéria social (p. .r., acordos entre as
"caixas nacionais de seguro social" e profissionais médicos para determinar o
valor dos honorários reembolsáveis)713.

Até mesmo no âmbito da tomada de decisão internamente à Administra-
çáo, em face da diversidade de interesses públicos envolvidos, a justificar um
exame conjunto por diversos órgãos ou entidades administrativas, vem sendo
adotadas técnicas consensuais, como no caso italiano da"con¡ferenza di servizi",
cuja disciphna7la leva Sabino CASSESE (2001:618) a aftrmar a superação da
separação nítida entre, de um lado, atécnica negocial prwadacomo instrumento
de criação jurídica e, de outro, a discricionariedade, consid erada como uma es-
colha ordenada heteronomamente a um interesse predeterminado pela norma.

713

lsto é fato que não pode ser ignorado por uma teoria - como a teoria do contrato administrativo
- que, segundo o ponto de vista de certos autores (não o de JÈZE, nem de seguidores cla Escola
do Serviço Público), admita a existência do poder soberano como fonte de-superioriclade clo
Estado e, portanto, de desigualdade quanto aos indivíduos com quem se relaèiona.
Com efeito, seguindo aqui com os critérios de análise de Jacques CHEVALLIER (2004a:108),
"[a]s transformações que afetam o Estado podem ser sintetizadas em torno de duas ideias
essenciais: de um lado, o Estado está doravante situado em um contexto de interdependência
estrùtural/ que torna caduca a concepção tradicional da soberania; de outro lado, o Estado não
se apresenta mais como uma entidade monolítica, mas ao contrário caracterizada pelo pluralismo,
a div_ersidade. A conjugação desses dois movimentos, que são, bem entendido, interdependentes
- o Estado sendo envolvido em um jogo de interações tanto no interior como no exterior de
suas fronteiras -, tende a relativizar a linha demarcatória entre público e privado',. (,,Les
transformations qui affectent l'État peuvent être synthétisées autour de deux idåes essentielles:
d'une part, l'État est désormais placé dans un éontexte d'interdépendence structurelle, qui
rend caduque la conception traditionnelle de Ia souveraineté; cl'autre part, l'État ne se présente
plus comme une entité monolithique, mais, au contraire caracterisée par le pluralisme, la
diversité. La conjugaison de ces deux mouvements, qui sont bien entendu interdépenclants -l'Etat étant pris dans un jeu d'interactions aussi bien à l'intérieur qu'à I'extériäur de ses
frontières -, tend à relativiser la ligne de démarcation entre public et privé,,).
Exemplos situados do contexto francês.
A contratualização como técnica de gestão cle negócios públicos na França - em estuclo com viés
crítico - é sistematizada por Laurent RICHER (2003:973/974) em três grandes momentos: a
primeira fase, de 1960 a 1982, é a da economia contratual, marcada pela planificação e pelas
convenções de plano; a segunda, de19B2 a1992, éada administração territorial, com conven-
ções entre Estado e coletividades territoriais; a terceira, posterior a 1992, é a do todo contratual.
A conferenza di servizi é disciplinada, em termos gerais, pela Lei n.241/1990, que trata cle
procedimento administrativo; além de por outras normas específicas. A rer-rnião de enticlades
administrativas em uma conferenza di servizi, se.ia instrutória, seja clecisória, não cria um órgão
colegiado, mas apenas implica uma técnica de acordo interadministrativo, a que se cleve sefuir
a emanação da decisão Íinal ("provvedimento") pelo ente competente, como esclare." Ël¡o
CASETTA (2006:312).

714
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No contexto brasileiro, Diogo de Figueiredo MOREIRA NtrTO
(2007c:43) aponta vários níveis em que a consensualidade passa a integrar a

ação administrativa: a regência pelo Direito privado, a açã,o de fomento, o uso
de contratos e acordos administrativos, a delegação de funções a entidades
independentes, privadas ou semi-públicas.

Aprofundando este ultimo aspecto, autores têm afirmado a característica
da consensualidade em matéria do que se convencionou chamar regulaçao.l.Tes-
te sentido, F'loriano de Azevedo MARQUES NETO (2002b:76) aponta que
"o novo papel do Estado, enquanto regulador, impJica no abandono do perfìl
autoritário em favor de uma maior interlocução com a sociedade". E, mais gene-
ricamente, quanto ao "Direito Administrativo Econômico", Alexandre Santos
de ARAGAO (ZOO6:1,57) afirma que sua instrumentahzaçáo "às finalidades
constitucionais e legais se associa com a sua preferencial consensualização; no
sentido de que, via de negÍa, a adoção de uma medida por consenso é mais
eficiente que se adotada unilateral e coercitivamente".

115. Ressalvas a esta tendência. A novidade que se está a sublinhaq
portanto, não é a existência de mecanismos de consenso, mas a intensidade com
que a Administração tem recorrido a estes mecanismos de consenso.

Contudo, o foco específico da presente tese não está no fenômeno da
Administruçáo consensual. A conclusão à qual esta tese deve levar, acerca do
contrato administratiVo e sua teoria, não guarda rcIaçáo de consequência e
causa com a caracterização contemporânea da Administração consensual; to-
davîa, toma-a por contexto e, nesse sentido, nela encontra reforço.

De todo modo, registre-se que o modelo da Administração consensual
há que ser visto com certas ressalvas t pàra" que não seja tomado como fim em si
mesmo, nem como solução universal para as questões que se apresentam ao
Estado no desempenho de sua função administrativa.

Duas dimensões distintas devem ser reconhecidas na abordagem do tema.

De um lado, uma abordagem científica, que pretenda apreender a reali-
dade da açáo administrativa no tempo atual. Desta abordagem, decorrem a
constatação da expansão do modelo consensual da Administração, bem como
a avaliaçã,o objetiva das virtudes do modelo na faclitaçáo da consecução da
função própria da Administração. É o qrr., ainda que muito brevemente, se

buscou fazer mais acima.

De outro lado, uma abordagem ideoiógica, visando à defesa da adoção do
modelo, a partir da manifestação subjetiva de preferência pelos princípios que
o modelo encerra. Ou seja, a defesa do mecanismo de consenso sobre o meca-
nismo de império, por diversos fundamentos¡ v.g., por uma convicção quanto
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às suas virtudes democráticas, ou por uma postura reftatâria ao reforço dos
poderes estatais em relação à livre iniciativa.

Esta abordagem ideológica é que justifica maiores cautelas. Isto porque
não necessariamente a Administração consensual estará atuando em favor da
liberdade e da democracia.

No tocante à liberdade, compreendida no contexto do Estado de Direito,
sua maior gara;ntia é o princípio da legalidade, como decorre da clássica for-
mulação dos artigos 4o e 5" da Declaração dos Direitos do Homem e do
cidadão de 1.79971s.

Entretanto, a legalidade compreendida segundo o modelo liberal de Es-
tado de Direito comporta dois sentidos.

O primeiro é a legalidade formal, que valori za o significado democrático
da lei enquanto ato produzido pelo parlamento (supondo-se um modelo de
democracia representativa). Mas não é esta dimensão - a qual não deixa de ter
sua grande relevância - que mais importa quando se está tratando do sentido
funcional do Estado de Di¡eito como protetor das liberdades, aqui tomadas
em seu sentido negativo716.

O segundo é alegalidade material, que valoriza o aspecto de generalida-
de e abstração da norma legal. Esta é a dimensão que ganha relevância em
vista da proteção dos indivíduos ante o arbítrio do govern ante7r7.

Em defesa dalegalidade material, vale a acertada ressalva de Eduardo
GARCIA DE ENTtrRzuA e Tomás-Ramón FERNÁNDEZ (2008:685),
visando a desmistiftcar a'Administração concertada". Após constatarem que

715
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717

"Art. 4". A liberdade consiste em poder fazer tuclo o que não prejudique o próximo: assim, o
exercício dos direitos naturais de cacla homem não tem por limites senão aquele, qr" urr"gr-
ram aos outros membros cla sociedade o gozo dos mesmos clireitos. Estes limites apenas poclãm
ser determinados pela lei" e "Art. 5'. A lei não proíbe senão as ações nocivas à socieclade. Tudo
9.ue 1ão é veclado pela lei não pocle ser obstaclo e ninguém pode ser constrangido a fazer o que
ela não ordene" (traduções cle Manoel Gonçalves FERREIRA FILHO, 2O04:168). Sobre o tema,
destacanclo na legaliclade concebida pelo Estaclo cle Direito liberal um princípio geral cle
liberdacle, o autor clesta tese já teve a oportLrniclacle cle se manifestar (Fernanclo o¡as MtN¡zgs
DE ALMEIDA, 2001:22 e ss.).
Conforme a proposição de lsaiah BERLIN (19g-l:135 e ss.).
Eis como DUGUIT o esclarece - com observações que se aplicam à analise que presentemente
se faz sol¡re a Administração consensual: "Compreendeu-se que os cletentores'do þoder político
não cleviam poder tomar arbitrariamente tal ou qual clecisão inclividual, em vista cle tal ou qual
situação determinada; qtte eles estavam vincc¡laclos pela regra geral formulacla cle uma n1unåiro
abstrata sem. consideração nem cle espécie nem cle pessoa,-e náo pocliam tomar cJecisão inclivi-
clual senão cle nloclo conforme à regra geral conticla na lei. Descle o momento enr que este regime
foi compreenclido e aplicado, o inclivíduo sentiu-se fortemente protegiclo contra o toclo-päder
dos governantes; pois é evidente que esta regra geral e abstrata, que limita a ação cleles, apråsenta
muito menos perigo de arbítrio que uma decisão incliviclual, que pocle sempre ser pràvocacla
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não se pode ignorar que a Administraçã.o negocia e que "a negociação se con-
verteu em instrumento imprescindível na tarefa de administrar", advertem:

É, pois, uecessário definir em concreto essas margens negociais que a rea-
lidade reclama [...J porqrr. é evidente que sob os aspectos habitualmente
idealizados de uma política desse caráter se esconde o enorme risco de uma
ruptura da objetividade e da igualdade i...J q.r. a impessoalidade da Lei
assegura. Aadoçáo do sistcma de Adminis tração concertada como fürmula
generahzada de administrar não poderia, pois, ser admitida. A aplicação do
regime de'concertos' em substituição do exercício unilate¡al dos poderes
públicos para convencionar com os destinatários sua extensão concreta só
pode empreender-se emvirtude de habilitações legais específicas, ali onde
as circunstâncias particulares permitam estimá-lo positiys."Tts-zte

Tâmbém Jacqueline MORAND-DEVILLER (20I0a:63) - impondo
ressalvas à tendêncîa pós-tnoderna de um Direito ?xarratil)l7tj, prod:uzido por
urna'þluralidade de autores em cadeia, cada qual retomando a história onde
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pela raiva, pela anrbição ou pela vingança" [acrescente-se também pelo favorecimento anti-isolrômico
de alguéml. ("On a compris que les détenteurs du pouvoir politique ne devaient pas pouvoir
¡trendre arbitrairement telle ou telle décision individuelle, en vue de telle ou telle situation
déterminée; qu'ils étaient liés par la règle générale formulée d'une manière abstraite sans considération
ni d'espèce ni de pet'Sonne, et ne pouvaient ¡rrendre de décision individuelle que conformément
à la règle générale contenue dans la loi. Du moment où ce régime a été compris et appliqué,
l'individu s'est senti fortement protegé contre la toute-puissance des gouverrlants; car il est évident
que cette règle générale et abstraite, qui limite leur action, ¡rrésente beaucoup moins de clanger
d'arbitraire qu'une décision individuelle, qui peut toujours être provoquée par la hailre, l'anrbitiolr
ou la vengeance") (DUCUï, 1923:96).
"Es, pues, necesario definir en concreto esos márgenes negociales que la realidad reclanta [...]
porque es evidente que bajo los aspectos habitualmerrte idealizados de una política de este
carácter se esconde el enorme riesgo de una ruptura cle la objetividad y de la igualclad [...] que
la impersonalidad de la Ley asegura. La aclopción del sistema de Adnrinistración concertada
como fórmula generalizacla cle administrar no podría, pues, ser adnritida. La aplicación del
régimen de'conciertos'en sustitución del ejercicio unilateral de los poderes públicos para
convenir con los destinatarios su extensión concreta sólo puede em¡rrenderse en virtud de
habilitaciones legales específicas, allí clonde las circunstarrcias ¡rarticulares ¡rernritalr estimarlo
pos itivo. "
No mesmo sentido - e com a experiêrrcia decorrente de ser então vice-presiclente do Conselho
de Estado francês -, Renaud Denoix de SAINT MARC (2003:971) afasta a hipótese de que se
eleve "a adnrinistração contratual ao nível de par-raceia" e nega que se ¡tossa "governar flor
contrato", sustentando que seml)re deverá haver es¡raço l)ara o comando ¡tor nreio de unta
norma legal ou regulanrentar. E conclui afirnrando clue a aLrtoriclade pública "não pode
rregligenciar a necessária universalidade de certas regras que um nrosaico de com¡rronrissos
contratuais viria arruinar. Ela não ¡rocle ser inserrsível às clesigualclacles cle tratanrento qLlc.
resultam de conver.rções negociaclas'sob nreclicla'conr'cocontratantes'toclavia sitr-rados erl
condições idênticas" ("Ne peLrt pas négliger la nécessaire universalité cJe certaines règles
qu'une nrosaìque cl'engagements contractuels viendrait ruirrer. Elle ne l)eut ¡ras être insensible
aux inégalités cle traitenrent c¡ui résultent de conventior.ls négociées'sur rnesure'avec cles
cocorltractants llourtant placés dans des conclitions icler.rtiques").
A referência da autora é a Ronald DWORKIN, ern A lt,lattet'of Principle e Latt,'s Entpire.720
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seu Predecessor a deixou", herança narrativa da qual o juiz, investido de gran-
de autoridade, seria o depositánio - aponta os "riscos de tal debandada" e
recorda que "as sociedades humanas [...] necessitam de uma ordem que en-
contra seu fundamento na universalidade e se apoia em regras impessoais pre-
estabelecidas, a fim de garantir a segurançajurídica". Daí conclui: ',o
consensualismo deve se desenvolver quanto à edição da rcgra, ele não deve
pretender regulamentar tudo o que está ao seu alcance".

Jâ no tocante ao fortalecimento da democraciø por meio da Administração
consensual, enquanto modelo que favorece a participaçáo dos destinatários do
ato administrativo (no caso, contrato) em sua elaboraçio, não se pode perder de
vista que a referênciaparaque se avøJte a democracia no plano de um Estado há
de ser o Estado como um todo, ou seja, a produção do Direito geral coincidente
com esse Estado.

O contrato, assim como os demais institutos jurídicos, como lembra Enzo
RoPPo (1988:2Q, "muda a sua disciplina, as suas funções, a sua própria
estruflrra segundo o contexto econômico-social em que está inserido".

É certo que, em tese, se pode reconhecer que os mecanismos de consenso
em questão baseiem-se predominantemente no princípio da autonomia, o
mesmo que se associa, no plano do Direito geral, à democracia.

Todavia, sua aplicação, eventualmente, em sentido contrário ao espírito
que preside o Direito geral, criando situações para. o atendimento de interes-
ses individuais, não será demo crâ(tca72r.

A falta da referên cia ao Estado, como um todo, para que se avalie a
virtnde democrática de um instituto, é,via de regra, a maior causa da perda de
sentido da ideia de democracia, que passa a ser emp regada como mero artifí-
cio de retórica.

São vários os exemplos quotidianos que podem ser lembrados nesse senti-
do. É o caso do alegado carárteìmais "democrático" da eleição direta do Reitor de
uura universidade pública pela dita comunidade acadêmica (ou seja, pela elite
que constitui o coqpo de professores, alunos e funcionários administrativos da
universidade), em contraposição à sua escolhafinú,pelo Chefe do Poder Execu-
tivo que calrega. consigo a legitimação decorrente da eleição pela maio ria da

Como já se registrou, com KELSEN (1962)l:171/172; e 1961:300), não se cleve confunclir o
caráter da produção clo Direito no plano clos atos jurídicos indivicluais, com o caráter cla
produção do Direito geral, de moclo que a aplicação de normas jr-rríclicas gerais clemocratica-
mente procluzidas pode, em certas situações, ser melhor garanticla por u.iproclcrção autocrá-
tica clas normas jurídicas inclivicluais.
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população. É também o caso do alegado carâter mais "dern ocrâtico" da oitiva,
em consultas ou audiências públicas, de determinados grupos que se formam
em torno de interesses específicos e que, portanto, facilmente se mobthzarão
Para responder ao chamado participativo com muito mais vigor do que cidadãos
em geral, em contraposição ao debate nas instâncias parlamentares.

Não se negam eventuais virtudes, nos exemplos dados, da participação
da comunidade acadêmica na escolha do Reitor, nem de grupos ãe interesse
em audiências ou consultas públicas. Mas não se trata necessariamente de
mecanismos de reforço da democracia. Em suma, invocando a fürmula de
Jean-Pierre GAUDIN (1999:21.7), são situações que revam ao risco de que se
tenha a"res publica progressivamente substituída pelas formas difusas de uma
cidadania privada".

Enfim, não se pode perder a dimensão do caráter instrumental dos me-
canismos de consenso no Direito administrativo e na prâtica daAdministra-
ção: instrumental em relação à concretização do Direito geraT,consistente nas
normas gerais e abstratas de ordem constitucional ou legal.

Como instrumento, a técnica convencional deve ser usada na medida ne-
cessária e não sempre buscada, como se importasse fim em si mesma. Nas pala-
vras de Laurent RICHER Q003:975), "o recurso sistemático ao contrato incita
a se perguntar se essa P-anaceia náo é demasiado universal para ser curativa"722.

Bem compreendidos em sua função, os mecanismos de consenso na ação
administrativa podem constituir importante meio d,e atraçáo dos indivíduos
Para que se envolvam nos assuntos da Administração e do Estado em gersfizs -
para que os acompanhem, para que deles participem t pàra que melhor os con-
trolem; e' neste sentido e com as ressalvas acima apontadas, pod.- configurar
instrumentos em defesa de um regime democráti co e garantiJor das liberdades,
ampliando-se a dimensão da cidadania ativa72a.

722 "Le recours systématique au contrat incite à se clenra¡rcler si cette panacée n'est tro¡r universellepour être curative".
Fernando Dias MENEZES DE ALMEIDA (2O0Ba:349).
Com outro viés, frisando a necessirlade cla participação clo povo na concretização de uma
ConstitLrição clemocrática, con.r papel ativo e não meranrente ¡rassivo (corno simples beneficiáriosda ação estatal), e demonstralrdo a incompatibilidacle clesta icleia com a tencl'ên.lr.ont"mpá-
rânea cjo ativismo judicial, ver Elival cla silva RAMos (2010:3'l 5/317).
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